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RESUMO
OBJETIVO: Estimar a contribuição das doenças relacionadas ao trabalho nos 
afastamentos por problemas de saúde em geral e ocupacionais.
MÉTODOS: Foram analisados dados sociodemográfi cos, ocupacionais e de 
saúde referentes a 29.658 registros dos benefícios por incapacidade temporária 
concedidos por agravos à saúde pelo Instituto Nacional do Seguro Social, no 
Estado da Bahia, em 2000. Foram considerados casos todos os diagnósticos 
clínicos constantes da CID-10, com exceção das causas externas e fatores que 
infl uenciam o contato com os serviços de saúde. A vinculação do diagnóstico 
com a ocupação baseou-se no código CID-10 e se a espécie do benefício era 
“acidentária”.
RESULTADOS: Dentre os benefícios, 3,1% foram concedidos para doenças do 
trabalho: 70% eram doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 
e 14,5% do sistema nervoso. No geral, benefícios concedidos numa freqüência 
maior que o dobro da esperada foram: para tenossinovites na indústria da 
transformação (Razão de Proporção-RP=2,70), síndrome do túnel do carpo 
na intermediação fi nanceira (RP=2,43) e transtornos do disco lombar no ramo 
de transporte, correio e telecomunicações (RP=2,17). Entretanto, não foi 
estabelecido nexo causal para estas doenças, nesses ramos de atividade, em 
percentual signifi cativo de benefícios. 
CONCLUSÕES: Os resultados sugerem a existência de possíveis fatores de 
risco ocupacionais para enfermidades nesses ramos de atividade, como também 
o sub-registro da vinculação das patologias com o trabalho, camufl ando a 
responsabilidade das empresas e a perspectiva de prevenção pela reorganização 
do trabalho.
DESCRITORES: Doenças Profi ssionais. Causalidade. Registros 
de Doenças. Benefícios  do Seguro. Previdência Social. Saúde do 
Trabalhador.
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Apesar de reconhecidamente evitáveis, as doenças 
relacionadas ao trabalho (DRT) são responsáveis por 
uma grande parcela da morbidade da população traba-
lhadora, podendo causar incapacidade e até mesmo a 
morte.8 No Brasil, o registro de DRT aumentou de 5.025 
em 1988 para 30.334 em 2005 entre os trabalhadores 
do Regime Geral da Previdência Social,a e conseqüen-
temente, o pagamento de benefícios ocupacionais para 
compensação salarial. O contrário ocorreu em países 
desenvolvidos, onde houve uma tendência à diminuição 
na ocorrência destas doenças. Nos Estados Unidos, o 
Bureau of Labor Statistics de 2002b registrou 294.500 
registros de DRT que declinou em 2005 para 242.500 
notifi cações.c Em Ontário, Canadá, as taxas estimadas 
de DRT baseadas em pagamentos de benefícios declina-
ram em aproximadamente 50% na década passada.10
ABSTRACT
OBJECTIVE: To estimate the contribution of work-related diseases to sick 
leaves due to general and occupational health problems.
METHODS: Sociodemographic, occupational and health data from 29,658 
records of temporary disability benefits, granted on account of health 
problems by the Instituto Nacional do Seguro Social (National Institute of 
Social Security) in the state of Bahia (Northeastern Brazil), were analyzed. 
All constant ICD-10 clinical diagnoses were taken into consideration, except 
for those referring to external causes and factors that infl uence contact with 
health services. The link between diagnosis and occupation was based on the 
ICD-10 code and whether the type of compensation was due to a “work-related 
accident/disease” or not.
RESULTS: From all the benefi ts, 3.1% were granted due to work-related 
diseases: 70% were musculoskeletal system and connective tissue diseases, 
while 14.5% were related to the nervous system. In general, benefi ts granted at 
more than two times the expected frequency were as follows: tenosynovitis in 
the manufacturing sector (Proportion Ratio-PR=2.70), carpal tunnel syndrome 
in the fi nancial intermediation sector (PR=2.43), and lumbar disc degeneration 
in the transportation, postal service and telecommunications sectors (PR=2.17). 
However, no causal connection could be established for these diseases, in these 
activity sectors, in a signifi cant percentage of benefi ts.
CONCLUSIONS: Results suggest the existence of possible occupational risk 
factors for diseases in these fi elds of activity, as well as the underreporting 
of the link between diseases and work, thus disguising the responsibility of 
companies and the perspective of prevention through work reorganization.
DESCRIPTORS: Occupational Diseases. Causality. Diseases Registries. 
Insurance Benefi ts. Social Security. Occupational Health.
INTRODUÇÃO
a Ministério da Previdência Social. Anuário Estatístico da Previdência Social. Suplemento Histórico, 2005. [citado 2006 set 1]. Disponível em 
http://www.mpas.gov.br/docs/pdf/suphist2005.pdf
b Bureau of Labor Statistics. Washington: United States Department of Labor; 2003. Workplace injuries and illness in 2002. [citado 2007 mai 
9]. Disponível em: http://www.bls.gov/iif/oshwc/osh/os/osnr0018.pdf
c Bureau of Labor Statistics. Washington: United States Department of Labor, 2006. Workplace injuries and illness in 2005. [citado 2007 mai 
9]. Disponível em: http://www.bls.gov/iif/oshwc/osh/os/osnr0025.pdf
As causas apontadas para o declínio das DRT são diver-
sas, desde o sub-registro9 a fatores macroeconômicos, 
tais como modifi cações demográfi cas na população de 
trabalhadores e mudanças na distribuição de emprego 
entre os setores da economia.10 Outro fator determinante 
poderia ser a prevenção primária nos locais de trabalho. 
As controvérsias sobre as mudanças no perfi l de mor-
bidade ocupacional vêm sendo observadas em todo o 
mundo e têm defl agrado discussões sobre as mudanças 
requeridas na lógica da abordagem no âmbito da aten-
ção à saúde do trabalhador e da prevenção.
Em geral, informações sobre a magnitude populacional 
e os diagnósticos de DRT são provenientes de insti-
tuições governamentais. Nos países desenvolvidos, 
apesar de possuir restrições, as fontes mais utilizadas 
para conhecimento das DRT são os bancos de dados 
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do Seguro de Compensação dos Trabalhadores, um 
seguro específi co para reposição da renda do traba-
lhador quando acometido por agravos relacionados ao 
trabalho. Driscoll et al5 citam como vantagem dessas 
bases de dados a existência de sistemas padronizados 
para confi rmar casos e registrar informações. Por outro 
lado, apresentam limites importantes: somente incluem 
empregados; podem excluir setores como militares, e 
trabalhadores agrícolas, que em geral trabalham por 
conta própria; além do sub-registro das DRT, devido à 
difi culdade para estabelecimento do nexo causal.
No Brasil, os trabalhadores do Regime Geral da Previ-
dência Social que podem receber benefícios por DRT 
são empregados, trabalhadores avulsos e segurados 
especiais. A responsabilidade pela atribuição do esta-
belecimento do nexo causal entre as enfermidades e o 
trabalho é dos médicos peritos do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), uma autarquia ligada ao 
Ministério da Previdência Social. Para os trabalhadores 
empregados isto ocorre apenas nas situações de agravos 
com afastamento do trabalho por mais de 15 dias, quan-
do é o INSS quem paga ao trabalhador impossibilitado 
de trabalhar. Os trabalhadores avulsos e os segurados 
especiais têm o direito ao benefício desde o primeiro dia 
do afastamento do trabalho. O estabelecimento do nexo 
causal é baseado no conhecimento clínico e epidemio-
lógico do perito segundo uma lista de DRT elaborada 
pelo Ministério da Previdência Social. Até março de 
2007, o INSS exigia a emissão da Comunicação de 
Acidente de Trabalho (CAT) para a caracterização das 
DRT, mas a partir de abril/2007, o nexo causal passou a 
ser baseado também no Nexo Técnico Epidemiológico, 
independentemente da emissão da CAT.a
O conhecimento da contribuição das DRT para o total 
dos afastamentos por problemas de saúde geral e ocu-
pacional, bem como a sua distribuição entre os diver-
sos ramos de atividades econômicas e os respectivos 
diagnósticos mais comuns, pode subsidiar decisões 
voltadas para a adoção de medidas de prevenção, além 
de ajudar na discussão pública sobre o impacto destes 
agravos no seguro social.
O objetivo do presente trabalho foi estimar a proporção 
dos benefícios previdenciários por incapacidade tempo-
rária devido às doenças relacionadas ao trabalho.
MÉTODOS
Estudo transversal utilizando registros de benefícios 
concedidos pelo INSS por agravos à saúde geral e rela-
cionados ao trabalho que geraram incapacidade tempo-
rária, na Bahia, no ano 2000, obtidos do Sistema Único 
de Benefícios do INSS. Foram concedidos 29.663 
benefícios por incapacidade laborativa temporária no 
Estado. Para cinco deles não constava o diagnóstico 
clínico e foram excluídos da análise. O total de bene-
fícios estudados foi de 29.658 benefícios.
Os benefícios concedidos devido a acidentes e doenças 
relacionados ao trabalho são denominados pelo INSS 
de auxílios-doença acidentários (espécie B91); aqueles 
devidos a problemas de saúde não relacionados ao tra-
balho são os auxílios-doença previdenciários (espécie 
B31). O universo do estudo envolveu todos os traba-
lhadores segurados no período e elegíveis para o rece-
bimento destes dois tipos de benefício. Eram, portanto, 
trabalhadores do Regime Geral da Previdência Social, 
do qual são excluídos os empregados domésticos, con-
tribuintes individuais (autônomos), funcionários públi-
cos e os trabalhadores não contribuintes. As unidades 
de observação do estudo foram todos os registros de 
benefícios pagos das espécies B31 e B91 excluindo-se 
os diagnósticos clínicos correspondentes ao Capítulo 
XV da CID-10 (gravidez, parto e puerpério).
O Sistema Único de Benefícios é um sistema de regis-
tro de dados do INSS processado pela DATAPREV, 
empresa de tecnologia e informações do Ministério da 
Previdência Social, no qual é cadastrado cada evento 
previdenciário que origina a concessão de um benefício. 
Esses registros incluem dados da empresa e do traba-
lhador: ramo de atividade da empresa (segundo Clas-
sifi cação Nacional de Atividade Econômica – CNAE), 
diagnóstico do agravo à saúde (segundo Classifi cação 
Internacional de Doenças 10ª revisão – CID-10) e dados 
sobre o início, duração e espécie do benefício.
Criou-se a variável doença (1=sim, 0=outros diagnós-
ticos), defi nida como todos os diagnósticos clínicos 
da CID-10, com exceção daqueles característicos de 
acidentes, incluídos no Capítulo XIX (lesões, envene-
namentos e algumas outras conseqüências de causas 
externas) e XXI (fatores que infl uenciam o estado 
de saúde e o contato com os serviços de saúde) que 
foram considerados outros diagnósticos. As doen-
ças foram classifi cadas por grupos da CID-10. Três 
diagnósticos específi cos foram considerados para a 
análise, a síndrome do túnel do carpo (G56 e G56.0), 
tenossinovites (M65, M65.8, M65.9) e transtornos do 
disco intervertebral (M51). Outras variáveis analisadas 
foram: espécie do benefício, se relacionado ao trabalho 
(B91) ou não (B31) e ramo de atividade da empresa 
(segundo CNAE).
Foram realizadas comparações de proporções, mas não 
se realizou inferência estatística, por terem sido consi-
derados todos os benefícios e não uma amostra. Para o 
cálculo das razões de proporções (RP) foi considerado 
a Decreto n° 6.042, de 12 de fevereiro de 2007. Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, 
de 6 de maio de 1999, disciplina a aplicação, acompanhamento e avaliação do Fator Acidentário de Prevenção - FAP e do Nexo 
Técnico Epidemiológico, e dá outras providências. Diário Ofi cial da União. 12 fev 2007. [citado 2007 mai 1]. Disponível em: 
http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/23/2007/6042.htm
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como referente o total dos benefícios. A prevalência 
não foi estimada, considerando que o denominador 
foi o total de benefícios, e não a população da qual se 
originaram os casos. As bases de dados foram cedidas 
pelo Ministério da Previdência Social e a análise foi 
realizada com o programa estatístico SAS 8.1. Não 
constavam dados de identifi cação dos benefi ciários nem 
das empresas. Como os dados eram administrativos, o 
protocolo do estudo não foi submetido à Comissão de 
Ética em Pesquisa.
RESULTADOS
Do total de benefícios, 17.282 (58,3%) foram concedi-
dos devido a doenças, 6.499 (21,9%) por lesões, enve-
nenamentos e outras causas externas, e 5.877 (19,8%) 
devido a fatores que infl uenciam o estado de saúde e o 
contato com os serviços de saúde.
As DRT representaram 3,1% (935) do total de be-
nefícios por incapacidade temporária relacionados a 
problemas de saúde em geral. Por ramo de atividade, 
esse percentual variou de 1,2% referente a CNAE não 
declarada a 7,4% na indústria de transformação, na 
qual a proporção de benefícios por DRT representou 
mais de duas vezes o esperado (RP=2,31). De forma 
semelhante, o ramo de atividade “intermediação 
fi nanceira, atividades imobiliárias, aluguel, serviços 
prestados, administração pública”, apresentou 7,2% de 
DRT (RP=2,25). Trabalhadores do ramo de comércio, 
alojamento e alimentação apresentaram os menores 
percentuais de DRT (2,7%) dentre os benefícios re-
lacionados a problemas de saúde em geral. Em 54% 
(16.014) dos benefícios em que a CNAE não foi de-
clarada observou-se também um baixo percentual de 
DRT (2,7%) (Tabela 1).
Do total de benefícios por incapacidade temporária 
concedidos por acidentes e doenças relacionados ao 
trabalho, as DRT contribuíram com 27,6%. Apenas 
na atividade de “intermediação fi nanceira, atividades 
imobiliárias, aluguel, serviços prestados, administra-
ção pública”, as DRT constituíram a maioria (53,5%), 
percentual quase duas vezes maior do que a total 
(RP=1,93). O grupo constituído por “comércio, aloja-
mento e alimentação” teve a menor proporção de DRT 
(17,8%). O percentual de CNAE não declarada para 
os benefícios por problemas de saúde relacionados ao 
trabalho foi signifi cativo (26,8%) (Tabela 1).
Tabela 1. Proporção de benefícios para doenças relacionadas ao trabalho no total de benefícios por incapacidade temporária 

































47 842 5,6 1,75 162 29,0 1,05
Indústria da transformação 158 2.132 7,4 2,31 575 27,5 0,99
Construção, 
eletricidade e gás
69 1.668 4,1 1,28 388 17,8 0,64
Comércio, alojamento, 
alimentação
72 2.658 2,7 0,84 453 15,9 0,57
Transporte, correio, 
telecomunicações
57 1.168 4,9 1,53 198 28,8 1,04
Intermediação fi nanceira, 
atividades imobiliárias, 
aluguel, serviços prestados, 
administração pública




44 851 5,2 1,62 120 36,7 1,30
Saúde e serviços sociais 24 663 3,6 1,12 88 27,3 0,98
CNAE não declarada 200 16.014 1,2 0,37 908 22,0 0,79
Total 935 29.658 3,2 1,00 3.386 27,6 1,00
DRT: doenças relacionadas ao trabalho
RP: Razão de Proporção
* Segundo a Classifi cação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) 
** Doenças com nexo causal ocupacional estabelecido pelo Instituto Nacional do Seguro Social
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Apenas 935 (5,4%) dos benefícios por incapacidade 
temporária concedidos por doença foram considerados 
relacionados ao trabalho. Os grupos de CID que predo-
minaram para o conjunto destes benefícios foram: do-
enças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 
(32,7%), doenças do aparelho circulatório (19,3%) e 
transtornos mentais e comportamentais (10,9%). Ana-
lisando-se apenas os benefícios concedidos por DRT, 
verifi ca-se que predominaram as doenças do sistema 
osteomuscular e do tecido conjuntivo (70%), seguidas 
pelas doenças do sistema nervoso (14,5%) (Tabela 2).
Na Tabela 3 são mostradas as proporções de benefícios 
de ambas as espécies, concedidos para portadores de 
síndrome do túnel do carpo, tenossinovites e transtornos 
de disco intervertebral lombar, dentre o total concedido 
por incapacidade temporária de acordo com os ramos de 
atividade. A proporção de benefícios por tenossinovites 
variou de 1,2% no grupo de ramo de atividade “cons-
trução, eletricidade, gás” a 6,2% para os trabalhadores 
da indústria da transformação. Tomando a proporção 
de benefícios por tenossinovites no total dos benefícios 
concedidos por doenças (2,3%) como referência, foram 
concedidos para a indústria da transformação quase três 
vezes mais benefícios por tenossinovites (RP=2,70) do 
que o esperado. Estimativas importantes também foram 
evidenciadas para os trabalhadores da intermediação 
fi nanceira, atividades imobiliárias, aluguel, serviços 
prestados, administração pública (RP=2,09), trans-
porte, correio, telecomunicações (RP=1,61) e saúde 
e serviços sociais (RP=1,61). Os grupos de ramos de 
atividade “construção, eletricidade, gás” e “comércio, 
alojamento, alimentação” apresentaram as menores 
proporções de benefícios por tenossinovites, respecti-
vamente, 1,2% e 2,2%.
Benefícios por síndrome do túnel do carpo repre-
sentaram 1,4% daqueles concedidos por doenças em 
geral. As proporções de benefícios por esta síndrome, 
independentemente da relação com o trabalho, foram 
maiores do que as do grupo de comparação para os 
ramos de atividades: “intermediação fi nanceira, ativida-
des imobiliárias, aluguel, serviços prestados, adminis-
tração pública” (RP=2,43), “saúde e serviços sociais” 
(RP=2,43), “educação, atividades recreativas, culturais 
e desportivas” (RP=1,86), “indústria da transforma-
ção” (RP=1,78), “comércio, alojamento, alimentação” 
(RP=1,28) e “transporte, correio e telecomunicações” 
(RP=1,14). Apenas para trabalhadores da “construção, 
eletricidade e gás” e de “CNAE não declarada”, as 
razões de proporções para síndrome do túnel do carpo 
foram menores do que a esperada, respectivamente, 
0,5 e 0,7 (Tabela 3).
Entre os três agravos avaliados, os benefícios por 
transtornos de disco intervertebral lombar represen-
taram a maior contribuição: 3% do total de benefícios 
por incapacidade concedidos devido a doenças. No 
ramo de atividades constituído por transporte, correio 
e telecomunicações, a proporção de benefícios por 
esses transtornos foi a maior (6,5%). Os outros ramos 
de atividade apresentaram proporções pouco acima do 
grupo de comparação, exceto “intermediação fi nancei-
ra, atividades imobiliárias, aluguel, serviços prestados, 
administração pública” que teve estimativas de 2,4% e 
“CNAE não declarada” com 2,7% (Tabela 3).
Tabela 2. Distribuição dos benefícios por incapacidade temporária concedidos por doenças de acordo com o capítulo da 
CID-10 e a espécie. Bahia, 2000.
Capítulo da CID-10
Espécie B31(doença não 
relacionada com o trabalho)
Espécie B91(doença 
relacionada com o trabalho)
Total
N % N1 % N2 %
Doenças infecciosas e parasitárias 1.345 8,2 1 0,1 1.346 7,8
Neoplasias 752 4,6 1 0,1 753 4,4
Doenças do sangue dos 
órgãos hematopoiéticos
75 0,5 9 1,0 84 0,5
Transtornos mentais e comportamentais 1.865 11,4 20 2,1 1.885 10,9
Doenças do sistema nervoso 929 5,7 136 14,5 1.065 6,2
Doenças do olho e anexos 576 3,5 41 4,4 617 3,6
Doenças do ouvido 115 0,7 15 1,6 130 0,8
Doenças do aparelho circulatório 3.337 20,4 7 0,7 3.344 19,3
Doenças do aparelho respiratório 517 3,2 25 2,7 542 3,1
Doenças do aparelho digestivo 557 3,4 - - 557 3,2
Doenças da pele e do tecido subcutâneo 369 2,3 19 2,0 388 2,3
Doenças do sistema osteomuscular 
e do tecido conjuntivo
4.997 30,6 654 70,0 5.651 32,7
Outras 913 5,6 7 0,7 920 5,3
Total 16.347 94,6 935 5,4 17.282 100,0
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Na Tabela 4 observam-se as proporções de benefícios 
por incapacidade temporária concedidos por síndrome 
do túnel do carpo, tenossinovites e transtornos do disco 
intervertebral lombar, por espécie de benefício e ramo 
de atividade. Apenas em quatro situações verifi cam-se 
maiores proporções de benefícios relacionados ao tra-
balho em comparação aos não relacionados: síndrome 
do túnel do carpo no grupo de ramos de atividade “in-
termediação fi nanceira, atividades imobiliárias, aluguel, 
serviços prestados, administração pública” (69,5%) e 
tenossinovites em trabalhadores da “indústria da trans-
formação” (60%), “transporte, correio e telecomunica-
ções” (53,8%) e “intermediação fi nanceira, atividades 
imobiliárias, aluguel, serviços prestados, administração 
pública” (65,8%). Mesmo nestas situações, no mínimo 
cerca de um terço dos benefícios foram concedidos 
como não relacionado ao trabalho.
DISCUSSÃO
Os resultados do presente estudo devem ser conside-
rados a partir das limitações da base de dados. Uma 
evidência dessas limitações é o grande número de be-
nefícios sem o registro do ramo de atividade econômica 
da empresa, que variou de 54% para os benefícios por 
incapacidade temporária relacionados a problemas de 
saúde em geral a 26,8% para aqueles relacionados ao 
trabalho. Além disso, para os trabalhadores emprega-
dos, os benefícios analisados referiam-se a afastamen-
tos do trabalho por mais de 15 dias, o que pressupõe 
maior gravidade das doenças em estudo. Portanto, não 
foram contempladas as doenças que potencialmente 
não geram afastamentos do trabalho e aquelas com 
afastamentos por períodos menores.
Outro limite deste estudo foi que informações de pos-
síveis fatores de risco para os agravos estudados não 
estavam disponíveis no banco de dados cedido pela 
Previdência Social. Tais informações, como idade, gê-
nero, tempo de serviço e antecedentes ocupacionais dos 
segurados, poderiam interferir sobre a CNAE atribuída 
à época da concessão do benefício previdenciário.
As DRT com nexo causal ocupacional, conforme a ca-
racterização pelo INSS, não se destacaram no conjunto 
de problemas de saúde geral que cursaram com afas-
tamento do trabalho, representando 3,1% do total dos 
agravos. Entretanto, esse percentual variou de acordo 
com o ramo de atividade avaliada. A diferença entre o 
percentual de DRT da “indústria de transformação” e 
“intermediação fi nanceira e outros” (7%) e o do “comér-
cio” e “saúde e serviços sociais” (4%) se deve provavel-
mente aos diferenciais de exposições ocupacionais dos 
ambientes de trabalho e ao grau de conhecimento dos 
trabalhadores sobre as enfermidades ocupacionais e os 
seus direitos e benefícios. O conhecimento dos direitos 
sobre saúde e segurança de parte dos trabalhadores é um 
dos fatores reconhecidos como determinantes do maior 
registro de agravos ocupacionais.13 Na Bahia, os sindi-
catos dos bancários e das indústrias de transformação 
(químico, petroleiro, metalúrgico) reconhecidamente 
Tabela 3. Proporção de benefícios concedidos por síndrome do túnel do carpo, tenossinovite e transtornos do disco intervertebral 
lombar, independentemente da relação com o trabalho, dentre o total de benefícios por incapacidade temporária concedidos por 





























409 13 3,2 1,39 3 0,7 0,50 16 3,9 1,30
Indústria da transformação 1.054 65 6,2 2,70 26 2,5 1,78 36 3,4 1,13
Construção, eletricidade, gás 853 10 1,2 0,52 4 0,5 0,36 28 3,3 1,10
Comércio, alojamento, 
alimentação
1.340 29 2,2 0,96 24 1,8 1,28 43 3,2 1,07
Transporte, correio, 
telecomunicações
696 26 3,7 1,61 11 1,6 1,14 45 6,5 2,17
Intermediação fi nanceira, 
atividades imobiliárias, 
aluguel, serviços prestados, 
administração pública




462 13 2,8 1,22 12 2,6 1,86 18 3,9 1,30
Saúde e serviços sociais 321 12 3,7 1,61 11 3,4 2,43 12 3,7 1,23
CNAE não declarada 9.705 117 1,2 0,52 70 0,7 0,50 257 2,7 0,90
Total 17.282 402 2,3 1,00 243 1,4 1,00 515 3,0 1,00
* Segundo a Classifi cação Nacional de Atividade Econômica (CNAE) 
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têm uma atuação mais ativa na área de saúde do traba-
lhador em relação aos demais.
As DRT representaram menos de 30% do total de be-
nefícios por incapacidade temporária concedidos por 
problemas de saúde relacionados ao trabalho, como 
esperado, considerando a menor difi culdade para o es-
tabelecimento do nexo causal para os acidentes típicos, 
comparados às doenças. A única exceção ocorreu para o 
ramo de atividade “intermediação fi nanceira e outros” 
em que as DRT foram maioria. Nesse ramo, fatores de 
risco para as doenças do trabalho, como os ergonômicos, 
são mais prevalentes no ambiente de trabalho compara-
dos àqueles causadores de acidentes típicos.
As principais causas dos benefícios concedidos devido 
às doenças em geral, independentemente de relação 
com o trabalho, foram as doenças do sistema osteomus-
cular e do tecido conjuntivo, do aparelho circulatório, 
e os transtornos mentais e comportamentais. Em um 
estudo realizado com benefícios previdenciários em 
Porto Alegre (RS), restrito à espécie 31, as doenças 
mais comuns foram as mesmas encontradas neste 
estudo, exceto pela ordem, com as doenças do apa-
relho circulatório em lugar dos transtornos mentais e 
comportamentais.2
As DRT que predominaram (84,5%) foram as doenças 
do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo e as do 
sistema nervoso, correspondendo, em maioria, às lesões 
por esforço repetitivo ou distúrbios osteomusculares 
relacionados ao trabalho (LER/DORT): disfunções dos 
músculos, nervos, tendões, juntas, cartilagens e discos 
intervertebrais.
O percentual de LER/DORT encontrado no presente 
estudo foi expressivamente maior que outros locais 
nos quais também os distúrbios músculo-esqueléticos 
foram predominantes. Nos serviços ambulatoriais de 
saúde do trabalhador no estado de São Paulo, as doenças 
do sistema osteomuscular constituíram-se na principal 
causa de atendimento (56%), seguidas das doenças 
do sistema nervoso e órgãos do sentido (20,8%).15 
Entretanto, o percentual de LER/DORT foi maior do 
que os 56% referidos se incluída a síndrome do túnel 
do carpo, doença do sistema nervoso periférico que 
também pode ser considerada LER/DORT. No Canadá, 
dados do Sistema de Compensação dos Trabalhadores 
evidenciaram que as doenças músculo-esqueléticas 
corresponderam a 54,4% das DRT com afastamento 
do trabalho.6 Nos Estados Unidos, essas enfermidades 
também predominam, entre as que geraram benefícios 
Tabela 4. Proporção de benefícios por incapacidade temporária concedidos por síndrome do túnel do carpo, tenossinovite e 
transtornos do disco intervertebral lombar segundo a espécie e ramo de atividade. Bahia, 2000.
Ramo de atividade*
Agravo
Síndrome do túnel do carpo Tenossinovite
Transtornos do disco 
intervertebral lombar
Espécie 31 Espécie 91 Total Espécie 31 Espécie 91 Total Espécie 31 Espécie 91 Total




3 100,0 - - 3 9 69,2 4 30,8 13 14 87,5 2 12,5 16
Indústria da 
transformação
16 61,5 10 38,5 26 26 40,0 39 60,0 65 32 88,9 4 11,1 36
Construção, 
eletricidade e gás




16 66,7 8 33,3 24 21 72,4 8 27,6 29 41 95,3 2 4,7 43
Transporte, correio, 
telecomunicações
6 54,5 5 45,5 11 12 46,2 14 53,8 26 38 84,4 7 15,6 45
Intermediação 








6 50,0 6 50,0 12 9 69,2 4 30,8 13 18 100,0 - - 18
Saúde e serviços 
sociais
7 63,6 4 36,4 11 8 66,7 4 33,3 12 11 91,7 1 8,3 12
CNAE não declarada 52 74,3 18 25,7 70 84 71,8 3333 28,2 117 251 97,7 6 2,3 257
Total 135 55,6 108 44,4 243 215 53,5 187 46,5 402 483 93,8 32 6,2 515
* Segundo a Classifi cação Nacional de Atividade Econômica (CNAE)
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do seguro de compensação para agravos relacionados 
ao trabalho (52,2%) ou entre aquelas que são registradas 
no Departamento do Trabalho pelas empresas privadas 
(53,4%).7 Esta diferença na proporção de doenças mús-
culo-esqueléticas pode ser devida, entre outros fatores, 
a distintos critérios de classifi cação deste grupo de do-
enças. Deve ser considerado também o sub-registro de 
outros tipos de DRT no estado da Bahia, o que elevaria 
artifi cialmente a proporção de LER/DORT.
Doenças do ouvido não apareceram com percentual 
signifi cativo dentre as causadoras de benefícios por 
doença do trabalho. Todavia, elas constituíram uma 
das principais DRT em levantamento realizado pela 
previdência social, utilizando o banco de dados das 
CAT e não levando em consideração o afastamento 
do trabalho.a A perda auditiva induzida pelo ruído é a 
doença do trabalho mais comum e grave desse grupo, 
cujo tratamento é limitado. Trabalhadores com esse 
diagnóstico, em geral, não são encaminhados ao INSS 
para perícia médica. Assim, a CAT é emitida sem afas-
tamento e portanto não gera benefício previdenciário, 
explicando o baixo registro deste agravo verifi cado no 
presente estudo.
Outros agravos tradicionalmente relacionados ao traba-
lho que necessitam de afastamento do trabalho, como 
algumas doenças do aparelho respiratório e doenças 
da pele, apareceram em percentuais muito pequenos, 
sugestivo de sub-registro. Houve um único registro de 
benefício concedido devido a câncer relacionado ao 
trabalho. Do ponto de vista mais conservador, como a 
exposição ocupacional é considerada responsável por 
cerca de 4% do total de cânceres,4 esperar-se-ia um total 
de 30 benefícios devidos a este agravo nesta base, em 
vez de apenas um.
Os resultados encontrados no presente estudo indicam a 
possível presença de fatores de risco ocupacionais para 
as três enfermidades analisadas separadamente. A ava-
liação das tenossinovites, síndrome do túnel do carpo e 
transtornos de disco intervertebral lombar, por ramo de 
atividades econômicas evidenciou um excesso relativo 
entre trabalhadores de algumas atividades em com-
paração com o grupo referente. Empregando-se uma 
estimativa conservadora de que doenças registradas 
em determinados ramos de atividades, com freqüência 
duas vezes maior que a verifi cada no total de benefícios, 
poderiam estar relacionadas ao trabalho, verifi ca-se ex-
pressiva sub-notifi cação da vinculação com o trabalho. 
A síndrome do túnel do carpo e tenossinovites constam 
da Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho, incluída 
no Anexo II do Regulamento da Previdência Social.b 
Apesar de não constar dessa lista, o transtorno do disco 
intervertebral lombar aparece de forma indireta, pois 
inclui a sua sintomatologia (dorsalgia, ciática, lumbago 
com ciática). Desta forma, não é por impedimento legal 
que os agravos referidos acima não foram caracteriza-
dos como relacionados ao trabalho.
Não é plausível supor que estes achados se restrinjam 
ao local do estudo, o estado da Bahia, nem que se 
limitem apenas a estes agravos. Pelo contrário, infor-
mações do Ministério da Previdência Social mostram 
que no ano de 2005 a Bahia foi o estado com a maior 
incidência de doenças relacionadas ao trabalho, 2,0 
por 1.000 vínculos,c enquanto no País foi de 1,2 por 
1.000 vínculos.d Todavia, como isto pode refl etir mais 
a capacidade de registro e o grau de implementação de 
ações de saúde do trabalhador no País, e menos o risco 
do agravo, é possível que a situação da sub-notifi cação 
nos outros estados pode ser ainda mais expressiva. 
Apesar do aumento na ocorrência das DRT no Brasil, o 
sub-registro desses agravos ocupacionais ainda persiste 
em grande proporção, analogamente ao que vem sendo 
observado com os acidentes de trabalho típicos devidos 
às causas externas.12 Os motivos deste sub-registro já 
foram discutidos por vários autores3,11,14 e vão desde a 
mudança da legislação previdenciária –aumentando a 
carência do pagamento do seguro para 15 dias –, até a 
falha do empregador na emissão da CAT para escapar 
de responsabilidades, como a garantia da estabilidade 
do empregado, recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), além de manter a reputação 
da empresa como segura.
No tocante às DRT, outro fator que pode amplifi car o 
sub-registro é a controvérsia em torno da causalidade. 
Diferentemente dos acidentes de trabalho típicos, cujo 
nexo com o trabalho é menos subjetivo, para as do-
enças ocupacionais ocorrem maiores difi culdades no 
estabelecimento da relação causal com o trabalho. Para 
doenças cuja origem se deve quase exclusivamente ao 
trabalho, como a asbestose, silicose ou mesotelioma, 
a difi culdade para o reconhecimento do nexo causal se 
refere primordialmente ao período de latência muito ex-
tenso entre a exposição e os sintomas iniciais da doença, 
do que, propriamente, a incertezas sobre a causalidade 
ocupacional. Todavia, atualmente as doenças predomi-
nantes no mundo do trabalho são aquelas que não têm 
apenas o trabalho como agente causador, ocorrendo 
também freqüentemente na população não trabalhadora 
a Ministério da Previdência Social. Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho 2005. Capítulo 57 – Brasil e Grandes Regiões. [citado 2006 
set 1]. Disponível em: http://www.mpas.gov.br/anuarios/aeat-2005/docs/5Act57_03.xls
b Decreto Nº 3.048 – De 06 de maio de 1999. Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras 
providências. Diário Ofi cial da União de 7/5/99 - Republicado em 12/05/99. [citado 2006 set 1]. Disponível em: 
http://www010.dataprev.gov.br/sislex/paginas/23/1999/3048.htm
c Ministério da Previdência Social. Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho 2005. Capítulo 75 - Bahia. [citado 2006 set 1]. Disponível 
em: http://www.mpas.gov.br/anuarios/aeat-2005/docs/5Act75_02.xls
d Ministério da Previdência Social. Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho 2005. Capítulo 59 - Brasil. [citado 2006 mai 1]. Disponível 
em: http://www.mpas.gov.br/anuarios/aeat-2005/docs/5Act59_02.xls
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ou com causas não ocupacionais, como as LER/DORT, 
perdas auditivas, doenças das vias aéreas superiores, 
asma, transtornos mentais, dentre outras. Desta forma, 
o nexo causal para estes agravos tem gerado confl itos 
entre empresas, seguradoras e trabalhadores em todo o 
mundo. Biddle et al1 compararam os dados do seguro 
de compensação para agravos relacionados ao trabalho 
em Michigan (Estados Unidos), com os de doenças 
ocupacionais notifi cadas por profi ssionais de saúde, 
e encontraram que 55% dos trabalhadores com estas 
doenças não recorreram ao seguro. Morse et al9 verifi ca-
ram que apenas 7% das doenças músculo-esqueléticas 
relacionadas ao trabalho foram registradas no seguro de 
compensação para agravos causados pelo trabalho, em 
Connecticut (Estados Unidos), de 1995 a 2001.
O sub-registro lesa o trabalhador que, ao não ter a 
doença caracterizada como relacionada ao trabalho, 
não tem seus direitos reconhecidos. Também preju-
dica a elaboração de políticas públicas de prevenção 
de acidentes e doenças do trabalho, uma vez que não 
se dispõe de informações confi áveis desses agravos. 
Desta maneira, é positiva a iniciativa do Ministério da 
Previdência Social de adotar o Nexo Técnico Epide-
miológico para estabelecimento de nexo causal entre o 
agravo e o trabalho. Esta metodologia tem como critério 
de identifi cação das DRT a situação de um agravo ter 
uma incidência maior entre os trabalhadores de um 
determinado ramo de atividade em comparação com a 
morbidade média do resto da população trabalhadora. 
Os primeiros efeitos do Nexo Técnico Epidemiológico 
já podem ser constatados na concessão de auxílios-do-
ença acidentários. Em abril de 2007, mês que o Nexo 
Técnico Epidemiológico passou a vigorar, foram conce-
didos 28.594 benefícios em todo Brasil, número 147,8% 
maior que no mês anterior.a Assim, espera-se melhor 
instrumentalizar a construção de políticas públicas e 
privadas de prevenção de agravos ocupacionais baseada 
em informações mais consistentes. Estudos posteriores 
à implementação do Nexo Técnico Epidemiológico 
poderão evidenciar o tamanho da lacuna entre o que 
vem sendo considerado como DRT e a real morbidade 
ocupacional dos trabalhadores incluídos no Regime 
Geral da Previdência Social.
a Ministério da Previdência Social. Agência de Notícias da Previdência Social, 22/06/2007. Nexo: 
Aumenta concessão de auxílio-doença acidentário. Brasília. [citado 2007 jun 29]. Disponível em: 
http://www.previdencia.gov.br/agprev/agprev_mostraNoticia.asp?Id=27605&ATVD=1&xBotao=1
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